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Excelentíssimo e Reverendíssimo Senhor Bispo
Dom Filippo Santoro

Em Mãos


Excelentíssimo e Reverendíssimo Senhor Bispo,


o Comitê Gestor do Portal Dadosmunicipais, que não se quer mais do que um conjunto de Entidades eleitas por seus Pares para cuidar de uma atividade de coleta de dados de interesse de Petrópolis e informação à toda a população, vem participando com grande empenho de duas linhas de ação:

- a recuperação dos efeitos da catástrofe ocorrida em janeiro 2.011 no bairro do Vale do Cuiabá e suas adjacências, em boa hora objeto de uma ampla convocação para a união de esforços lançada por Vossa Excelência, e 

- a elaboração de um amplo planejamento municipal, nos moldes balizados pelo Estatuto das Cidades (com ênfase no artigo 4º, III), precedido pelo mapeamento e diagnósticos indispensáveis.


Quer-nos parecer que os dois temas estejam estreitamente ligados, e reclamem, ambos, soluções de mesma natureza. Pois foi a falta de planejamento e o pouco zelo pelo respeito às normas existentes que transformou uma enxurrada de verão em gravíssima catástrofe, e é também a falta de planejamento que torna lentas e dispersas as medidas corretivas – e preventivas - que urge adotarmos.


Diz a Constituição Federal que o Plano Diretor é o instrumento básico do desenvolvimento urbano, e a Constituição do Estado do Rio de Janeiro  retoma e detalha a aplicação do conceito. O Estatuto das Cidades, Lei Federal nº 10.257/01, regulamentando os artigos da Constituição Federal que tratam do Plano Diretor Municipal (números 182 e 183), define este como um dos oito instrumentos indispensáveis que todo Município deve ativar para o seu planejamento. 


É ainda o Estatuto das Cidades que detalha o conceito da Gestão Participativa, prevendo a Participação Popular em todas as etapas de elaboração, discussão, avaliação e alteração dos dispositivos do planejamento municipal, que engloba as três leis do sistema orçamentário.


Cabe à Sociedade Civil organizar-se para permitir que a Gestão Participativa se traduza em resultados efetivos para a população e a Cidade, quando no seu diálogo com os Poderes  Municipais – Executivo e Legislativo – mas também com os Governos Federal e Estadual, seus Ministérios e Secretariados, Órgãos de específico campo de atuação como INEPAC, IPHAN, INEA, IBAMA, APA, ANTT, DNIT e tantos mais, sem olvidarmos o decisivo papel desempenhado pelo Ministério Público. É nosso sentimento que somente a Sociedade Civil pode proporcionar o advento de uma era de esforços verdadeira e fraternalmente coordenados, como tão bem o requer o parágrafo único ao artigo 1º de nossa Carta Magna: “Todo o poder emana do povo...”.

Desejamos propor a idéia da criação de um organismo que possa mobilizar toda a Sociedade, requerendo contribuições permanentes ou pontuais dos mais diversos segmentos, à volta de um núcleo operacional eficaz e ágil, sem preferência nem interferência por corrente partidária. Temos conciência de que tal organismo somente será viável se puder contar, não somente com uma boa infraestrutura logística, mas também com uma liderança firme com a aceitação de todos os partícipes de uma disciplina de trabalho que contemple programação. Este Organismo poderá colocar-se ao dispor dos Poderes, assim como poderá oferecer a conveniente retaguarda para as formas clássicas e insubstituíveis de participação, como sejam os Conselhos Municipais temáticos e seus mecanismos de coordenação.


Conhecemos no passado instrumentos abrangentes como  o Fórum Popular e a Câmara de Entidades Petropolitanas. Ambos percorreram brilhantes trajetórias mas não resistiram ao excesso de militância e insuficiência de rigor operacional. Por vermos nessa direção a única via de solução duradoura aos desafios que nos são lançados pela proposta de Gestão Participativa do Estatuto das Cidades, queremos sugerir a criação da Frente Pró Petrópolis tendo como núcleo central a Universidade Católica de Petrópolis, centro de excelência na maioria das disciplinas que devemos abordar com competência. Caso a proposta encontre guarida junto à Vossa Excelência, o Comitê Gestor coloca-se ao inteiro dispor para integrar um Grupo de Trabalho encarregado de sua urgentíssima formulação, ombro a ombro com outros segmentos da Sociedade. 

A Sociedade Civil precisa e pode assumir o seu papel de interlocutora eficiente de todas as Autoridades constituídas para colaborar na solução de nossos maiores problemas. Poderá, em particular, colocar-se ao lado e ao  dispor do atual e futuros prefeitos municipais de Petrópolis para otimizar o diálogo com os demais protagonistas de nosso desenvolvimento social, econômico, institucional. Pensamos que o enfrentamento desta fraqueza que atormenta a nossa Sociedade há muitos anos poderá conduzir-nos a ofertar aos nossos Poderes uma colaboração capaz de produzir fundas alterações, para melhor, na nossa vida coletiva.

Queira Vossa Excelência Reverendíssima aceitar os nossos respeitosos cumprimentos e a nossa gratidão pelo estímulo ao exercício de nossas consciências sociais.





Pelo Comitê Gestor do Portal Dadosmunicipais

